
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABI N ETE  D O  DE SEM BAR G AD OR JOÃO  ALV E S  D A S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0003235-59.2015.815.0000                
ORIGEM      : 2ª Vara da Comarca de Campina Grande
RELATOR    : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE : Luis Justino de Freitas Nunes e outros (Adv. Marlos Sá Dantas Wanderley)
01 APELADO : Dão Silveira Ltda. (Adv. Alexei Ramos de Amorim e outros)
02 APELADO : General Motors do Brasil Ltda. - GMB (Adv. Pedro P. Barradas Barata) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR. 
AUTOMÓVEL.  ACIDENTE.  ALEGAÇÃO  DE  DEFEITO  DE 
SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE  SUA  EXISTÊNCIA. 
DISPENSA  DA  PRODUÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL  PELOS 
PROMOVENTES.  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  SUFICIENTES 
PARA  A  CONDENAÇÃO.  EXCLUSÃO  DA 
RESPONSABILIDADE.  CDC,  ART.  12,  §  3º,  II.  FALTA  DE 
RESPONSABILIDADE DOS APELADOS. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS  INEXISTENTES.  MANUTEÇÃO  DA  DECISÃO 
RECORRIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

“...  um  produto  ou  serviço  apresentará  defeito  de  segurança 
quando, além de não corresponder à expectativa do consumidor, 
sua  utilização  ou  fruição  for  capaz  de  adicionar  riscos  à  sua 
incolumidade  ou  de  terceiros”.1 Não  há  que  se  cogitar  da 
responsabilidade dos apelados quando não consegue demonstrar a 
existência do defeito apontado, nos termos do art.  12,  §3º,  II,  do 
Código de Defesa do Consumidor.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso apelatório, 
nos termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 208.

RELATÓRIO.
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Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Luis  Justino  de  Freitas 
Nunes e outros contra sentença que julgou improcedente o pedido por ele formulado nos 
autos da ação de indenização por danos materiais e morais em desfavor de Dão Silveira 
Ltda. e da General Motors do Brasil Ltda. - GMB.

A Decisão  atacada  julgou  improcedente  os  pedidos  autorais,  por 
considerar que os autores não conseguiram demonstrar os supostos vícios de fabricação 
do veículo e, consequentemente, que o sinistro ocorrido se deu em virtude da quebra da 
peça (eixo traseiro direito).

Em  suas  razões,  o  apelante  constrói  a  tese  da  apelação  sobre  a 
alegação  de  que  a  sentença  não  poderia  ter  afastado  a  responsabilidade  objetiva  dos 
apelados.

Alega que as fotos anexadas aos autos comprovam que o sinistro não 
foi causado por culpa exclusiva do condutor e sim em razão do eixo traseiro do veículo 
apresentar defeito de fábrica, prova que o eixo dianteiro sofreu o mesmo impacto e não 
chegou a romper.

Afirma que o fato da seguradora Mapfre Vera Cruz S/A ter realizado 
a indenização pelo sinistro, não impede que estes busquem justa indenização material e 
moral em caso de vício oculto do produto, nos termos do art. 18 do Código de Defesa do 
Consumidor.

Discorre  acerca  dos  transtornos  psicológicos  sofridos  e  da 
responsabilidade  das  demandadas  pelo  evento,  pugnando  pela  condenação  destas  a 
restituir o valor pago pelo produto (R$ 58.500,00 – cinquenta e oito mil e quinhentos reais), 
devidamente  corrigido  e  acrescido  de  juros  legais,  bem  como  condenação  por  danos 
morais no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para cada um dos ocupantes do veículo 
no momento do acidente, totalizando R$ 400.00.,00 (quatrocentos mil reais).

Contrarrazões pelos demandados. (fls. 484/494 e  495/513)

Parecer Ministerial pelo desprovimento do apelo. (fls. 520/524)

É o relatório.

VOTO.

Analisando os autos, narram os promoventes que o Sr. Luis adquiriu 
junto à Concessionária de Veículos Dão Silveira Ltda um veículo Vectra Hatch GT 2.0 em 
27/12/2007  e  que  na  data  de  10.04.2009,  próximo  ao  Município  de  Boqueirão,  os 
promoventes  sofreram  um  acidente  no  percurso,  após  passarem  por  uma  pequena 
depressão que se encontrava no meio da pista.



Afirmam  que  o  acidente  automobilístico  ocorreu  devido  ao 
rompimento do eixo traseiro direito do veículo, que teria provocado a soltura da roda, 
fazendo  com  que  o  motorista  perdesse  o  controle  do  carro  e  capotasse  várias  vezes. 
Pleiteiam  em  juízo  reparação  material  e  indenização  pelos  transtornos  emocionais 
suportados após o sinistro.

Conforme relatado, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente os 
pedidos autorais, por considerar que os autores não conseguiram demonstrar os supostos 
vícios de fabricação do veículo e, consequentemente, que o sinistro ocorrido se deu em 
virtude da quebra da peça (eixo traseiro direito). 

Recorrem desta Sentença os promoventes, todavia adianto que não 
merece qualquer retoque o decisum.

A questão central discutida nos autos e devolvida a esta instância 
para solução, reside em definir se o acidente automobilístico sofrido pelos recorrentes foi, 
ou não, decorrente de fratura no eixo traseiro direito do veículo, ocasionada, segundo os 
apelantes, por erro de fabricação.  

Em  outras  palavras,  a  controvérsia  está  pontualmente  ligada  a 
suposto defeito na peça do veículo, que teria se rompido e provocado o seu capotamento, 
conforme narrativa dos apelantes.

De  início,  importa  anotar  que  realmente  a  demanda  tem  seus 
contornos delineados na responsabilidade objetiva disciplinada no art. 12, do Código de 
Defesa do Consumidor, que trata da responsabilidade do produto ou do serviço, seara esta 
em que não se admite discussão acerca da existência de culpa ou não do fornecedor do 
produto.

Sobre o tema, relevante anotar que “o § 1º do art. 12 do Código deixa 
patente que adota o conceito relativo de segurança ao declarar que só é defeituoso o 
produto que não oferece ao consumidor a segurança que dele razoavelmente se espera. 
O conceito legal abarca os casos em que o produto, devido ao seu defeito, ameaça a 
integridade física do consumidor ou põe em risco seu patrimônio”.2

Esclarecedora, também, a lição da Ministra Nancy Andrigui:

“No sistema do CDC, a responsabilidade pela qualidade biparte-se 
na  exigência  de  adequação  e  segurança,  segundo  o  que 
razoavelmente  se  pode  esperar  dos  produtos  e  serviços.  Nesse 

2 Saad, Eduardo Gabriel; Saad, José Eduardo Duarte; Castello Branco, Ana Maria Saad. Comentários ao Código de Defesa do 
Consumidor e sua jurisprudência anotada. 6ª ed. rev. E ampl. São Paulo: LTR, 2006.



contexto, fixa, de um lado, a responsabilidade pelo fato do produto 
ou  do  serviço,  que  compreende  os  defeitos  de  segurança;  e  de 
outro, a responsabilidade por vício do produto ou do serviço, que 
abrange  os  vícios  por  inadequação.  -  Observada  a  classificação 
utilizada pelo CDC, um produto ou serviço apresentará vício de 
adequação sempre que não corresponder à legítima expectativa do 
consumidor quanto à sua utilização ou fruição, ou seja, quando a 
desconformidade  do  produto  ou  do  serviço  comprometer  a  sua 
prestabilidade.  Outrossim,  um  produto  ou  serviço  apresentará 
defeito  de  segurança  quando,  além  de  não  corresponder  à 
expectativa do consumidor, sua utilização ou fruição for capaz de 
adicionar riscos à sua incolumidade ou de terceiros”.3

Não se pode negar, portanto, que a causa de pedir reside no suposto 
defeito do eixo traseiro direito (defeito de segurança), atraindo a aplicação do dispositivo 
acima citado, que verbera:

“Art.  12.  O  fabricante,  o  produtor,  o  construtor,  nacional  ou 
estrangeiro,  e  o  importador  respondem,  independentemente  da 
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos 
consumidores  por  defeitos  decorrentes  de  projeto,  fabricação, 
construção,  montagem,  fórmulas,  manipulação,  apresentação  ou 
acondicionamento de seus produtos,  bem como por  informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.
§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que 
dele  legitimamente  se  espera,  levando-se  em  consideração  as 
circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - sua apresentação;
II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi colocado em circulação”.

Em tais hipóteses, deve o promovente demostrar satisfatoriamente a 
ocorrência do vício e o produtor se exime da responsabilidade de indenizar o consumidor 
quando consegue demonstrar a existência de uma das excludentes enumeradas no § 3º do 
art. 12, cuja redação passo a transcrever:

“§ 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não 
será responsabilizado quando provar:
I - que não colocou o produto no mercado;
II  -  que,  embora haja colocado o produto no mercado, o defeito 
inexiste;
III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro”.
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No  caso  dos  autos,  assim  como  perfilhou  o  Magistrado  de  piso, 
embora  o  recorrente  insista  na  existência  do  defeito,  não  há  como  se  definir  que  o 
sobredito  acidente  pode  ou  não  ser  creditado  a  um  suposto  erro  na  fabricação  de 
respectiva peça do veículo.

Nesse  diapasão,  apesar  dos  promoventes  acostarem  ordens  de 
serviço no referido bem, vê-se que nenhum dos reparos realizados estão relacionados a 
falha mecânica que hipoteticamente foi a causa do acidente relatado.

Por outro lado, deve ser levado em conta que na própria narrativa 
dos  autores  é  ressaltado  que  o  capotamento  ocorreu  justamente  após  a  passagem  do 
automóvel  sobre  uma  depressão  na  estrada,  cuja  profundidade,  diâmetro  não  foram 
revelados,  outrossim  a  própria  velocidade  desenvolvida  no  momento  também  seriam 
fortes fatores para, em tese, contribuir para o resultado.

Aliado a este contexto, os promoventes dispensaram a realização a 
produção de outras provas, pugnando pelo julgamento antecipado da lide (fls. 274/275). In  
casu, a realização de perícia técnica seria de grande valia para se levar a uma conclusão 
segura sobre uma suposta falha na fabricação e que esta foi fulcral para a ocorrência do 
acidente narrado, vez que, da forma como posta, apenas há afirmações vagas e palpites 
sobre possíveis causas, não havendo balizas seguras para a condenação dos promovidos. 

Assim destacou o Magistrado processante na Sentença “É óbvio que 
se hipótese dos autos não se pode comprovar o motivo do rompimento do eixo traseiro 
do  veículo,  e  tampouco  as  condições  do  motorista  e  do  automóvel  no  momento  do 
acidente, de igual modo não se pode presumir a ocorrência do vício do produto” 

Portanto,  não  tendo  a  parte  promovente  demonstrado  a 
plausibilidade  jurídica  dos  fatos  por  ela  referidos  na  exordial,  inviabilizado  está  a 
pretensão  reparatória  pelos  danos  patrimoniais  e  extrapatrimoniais  supostamente 
suportados.

Por fim, ressalto que o proprietário do veículo sinistrado, Sr.  Luis 
Justino de Freitas Nunes foi devidamente indenizado pela seguradora Mapfre Vera Cruz 
S/A, em razão da perda total do bem. (fls. 93/95 e 248/250) 

Quanto  aos  alegados  danos  morais,  não  deve  ser  desenvolvido 
raciocínio a respeito ante a falta de responsabilidade dos apelados.

Com estas considerações,  em harmonia com o Parecer Ministerial, 
nego provimento ao recurso, para manter incólume a decisão vergastada. 

É como voto.



DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar provimento ao recurso apelatório, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. João Alves da Silva. Participaram do 
julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Juiz Convocado Dr. Ricardo Vital de 
Almeida (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de maio de 2016.

João Pessoa, 25 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator 


